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Pleno

Acórdão

Processo nº 3951/2011-TCE/MA (apensado ao de nº 4000/2011-TCE/MA)
Natureza: Tomada de Contas de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício Financeiro: 2010
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social de São Raimundo do Doca Bezerra (período de 01/01 a
11/07/2010)
Responsáveis: David Rodrigues da Silva, Prefeito (período de 01/01 a 11/07/2010), CPF nº 920.558.423-15,
residente na Rua Principal, s/nº, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000; Francisco das
ChagasRodrigues da Silva, secretário de finanças e planejamento, CPF nº 019.198.033-19, residente na Avenida
Moreno, nº 10, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000; Josenilde Brasil da Silva, CPF nº
494.599.373-49, residente na Rua Nova, s/nº, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Tomada de contas anual de gestão do Fundo Municipal de Assistência Social de São Raimundo do Doca
Bezerra, referente ao período de 01/01 a 11/07/2010, de responsabilidade dos Senhores David Rodrigues da
Silva,Prefeito, Francisco das Chagas Rodrigues da Silva, secretário municipal de finanças e planejamento e
Josenilde Brasil da Silva, secretária municipal de assistência social, ordenadores de despesas. Contas
julgadas regulares com ressalva. Aplicação de multa. Encaminhamento de peças processuais ao Ministério
Público de Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex).

ACÓRDÃO PL-TCE/MA Nº 1240/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas de gestão do Fundo Municipal de
Assistência Social de São Raimundo do Doca Bezerra (período de 01/01 a 11/07/2010), de responsabilidade dos
Senhores David Rodrigues da Silva, Prefeito, Francisco das Chagas Rodrigues da Silva, secretário municipal de
finanças e planejamento e Josenilde Brasil da Silva, secretária municipal de assistência social, gestores e
ordenadores de despesas, os membros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fulcro nos arts. 71,
inciso II, e 75 da Constituição Federal, no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso II, da
Lei Estadual nº 8.258/2005, em sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e proposta de decisão do
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Relator, em desacordo com a opinião do Parecer nº 488/2017 GPROC1 do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, acordam em:
a) julgar regulares com ressalvas as contas anuais de gestão do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS)
de São Raimundo do Doca Bezerra referentes ao período de 01/01 a 11/07/2010, de responsabilidade dos
Senhores David Rodrigues da Silva, Prefeito, Francisco das Chagas Rodrigues da Silva, secretário municipal de
finanças e planejamento e Josenilde Brasil da Silva, secretária municipal de assistência social, ordenadores de
despesas, com base nos arts. 1º, inciso II, e 21, caput, da Lei Estadual nº 8.258/2005, em razão da seguinte
irregularidade, apontada no Relatório de Informação Técnica nº 1365/2012 Utcog – Nacog 04, e confirmada no
mérito:Despesa liquidada mediante nota fiscal sem emissão e validação do Documento de Autenticação de Nota
Fiscal para o Órgão Público (Danfop), contrariando o art. 1º, c/c o art. 5º, § 1º, da Lei Estadual nº 8.441/2006 e
art. 1º Instrução Normativa TCE/MA nº 16/2007 (seção II, item 2.3.5.3):
Vol Fls Data NE OP Unir. Orçamentária Nota Fiscal Credor Valor

I 65 08/02 01/38 150 FMAS 3435 Castro e Silva Ltda. 1.827,70
b) aplicar aos responsáveis solidários, Senhores David Rodrigues da Silva, Francisco das Chagas Rodrigues da
Silva e Josenilde Brasil da Silva, a multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), correspondente a 2% (dois por cento)
do valor fixado no caput do art. 67 da Lei Estadual nº 8.258/2005, com base em seu inciso II, obedecida a
gradaçãoprevista no art. 274, caput e inciso II, do Regimento Interno, devida ao erário estadual, sob o código da
receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da
publicação oficial deste acórdão, em razão da irregularidade descrita na alínea “a”, in fine;
c) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “b”, na data do efetivo pagamento, quando realizado
após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
d) enviar ao Ministério Público de Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias após o
trânsito em julgado, uma via original deste acórdão, para os fins da Resolução TCE/MA nº 214, de 30 de abril
de 2014.
Presentesà sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), João Jorge Jinkings
Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 3951/2011-TCE/MA (apensado ao de nº 4000/2011-TCE/MA)
Natureza: Tomada de Contas de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social de São Raimundo do Doca Bezerra (período de 12/07 a
31/12/2010)
Responsáveis: Francisco Moreno da Silva, Prefeito (período de 12/07 a 31/12/2010), CPF nº 067.359.323-15,
residente na Rua Principal, s/nº, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000; Francisco das
ChagasRodrigues da Silva, secretário de finanças e planejamento, CPF nº 019.198.033-19, residente na Avenida
Moreno, nº 10, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000; Josenilde Brasil da Silva, CPF nº
494.599.373-49, residente na Rua Nova, s/nº, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Tomada de contas anual de gestão do Fundo Municipal de Assistência Social de São Raimundo do Doca
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Bezerra, referente ao período de 12/07 a 31/12/2010, de responsabilidade dos Senhores Francisco Moreno
da Silva, Prefeito, Francisco das Chagas Rodrigues da Silva, secretário municipal de finanças e
planejamento e Josenilde Brasil da Silva, secretária municipal de assistência social, ordenadores de
despesas. Contas julgadas regulares com ressalva. Aplicação de multa. Encaminhamento de peças
processuais ao Ministério Público de Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex).

ACÓRDÃO PL-TCE/MA Nº 1241/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas de gestão do Fundo Municipal de
Assistência Social de São Raimundo do Doca Bezerra (período de 12/07 a 31/12/2010), de responsabilidade dos
Senhores Francisco Moreno da Silva, Prefeito, Francisco das Chagas Rodrigues da Silva, secretário municipal
de finanças e planejamento e Josenilde Brasil da Silva, secretária municipal de assistência social, gestores e
ordenadores de despesas, os membros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fulcro nos arts. 71,
inciso II, e 75 da Constituição Federal, no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso II, da
Lei Estadual nº 8.258/2005, em sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e proposta de decisão do
Relator, em desacordo com a opinião do Parecer nº 495/2017 GPROC1 do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, acordam em:
a) julgar regulares com ressalvas as contas anuais de gestão do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS)
de São Raimundo do Doca Bezerra referentes ao período de 12/07 a 31/12/2010, de responsabilidade dos
Senhores Francisco Moreno da Silva, Prefeito, Francisco das Chagas Rodrigues da Silva, secretário municipal
definanças e planejamento e Josenilde Brasil da Silva, secretária municipal de assistência social, ordenadores de
despesas, com base nos arts. 1º, inciso II, e 21, caput, da Lei Estadual nº 8.258/2005, em razão da seguinte
irregularidade, apontada no Relatório de Informação Técnica nº 1382/2012 Utcog – Nacog 04, e confirmada no
mérito: o art. 1º, c/c o art. 5º, § 1º, da Lei Estadual nº 8.441/2006 e art. 1º Instrução Normativa TCE/MA nº
16/2007 (seção II, item 2.3.5.3):
Vol Fls Data NE OP Unir. Orçamentária Nota Fiscal Credor Valor

I 40 11/07 007/153 - FMAS 119 H. A. Alves 2.000,00
I 79 01/09 010/189 739 FMAS 121 H. A. Alves 3.500,00

Total 5.500,00
b) aplicar aos responsáveis solidários, Senhores Francisco Moreno da Silva, Francisco das Chagas Rodrigues da
Silva e Josenilde Brasil da Silva, a multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), correspondente a 2% (dois por cento)
do valor fixado no caput do art. 67 da Lei Estadual nº 8.258/2005, com base em seu inciso II, obedecida a
gradaçãoprevista no art. 274, caput e inciso II, do Regimento Interno, devida ao erário estadual, sob o código da
receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da
publicação oficial deste acórdão, em razão da irregularidade descrita na alínea “a”, in fine;
c) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “b”, na data do efetivo pagamento, quando realizado
após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
d) enviar ao Ministério Público de Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias após o
trânsito em julgado, uma via original deste acórdão, para os fins da Resolução TCE/MA nº 214, de 30 de abril
de 2014.
Presentesà sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), João Jorge Jinkings
Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas
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Processo nº 3967/2011-TCE/MA (apensado ao de nº 4000/2011-TCE/MA)
Natureza: Tomada de Contas de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de São Raimundo do Doca Bezerra (período de 01/01 a
11/07/2010)
Responsáveis: David Rodrigues da Silva, Prefeito (período de 01/01 a 11/07/2010), CPF nº 920.558.423-15,
residente na Rua Principal, s/nº, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000; Francisco das
ChagasRodrigues da Silva, secretário de finanças e planejamento, CPF nº 019.198.033-19, residente na Avenida
Moreno, nº 10, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000; Claudiana Moreno da Silva,
secretáriamunicipal de saúde, CPF nº 865.570.173-49, residente na Rua Inverga, s/nº, Centro. São Raimundo do
Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Tomada de contas anual de gestão do Fundo Municipal de Saúde de São Raimundo do Doca Bezerra
referente ao período de 01/01 a 11/07/2010 de responsabilidade dos Senhores David Rodrigues da Silva,
Prefeito, Francisco das Chagas Rodrigues da Silva, secretário municipal de finanças e planejamento e
Claudiana Moreno da Silva, secretária municipal de saúde, ordenadores de despesas. Contas julgadas
irregulares. Aplicação de multa. Encaminhamento de peças processuais ao Ministério Público de
Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex) e à Procuradoria Geral de Justiça.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA Nº 1244/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas de gestão do Fundo Municipal de
Saúde de São Raimundo do Doca Bezerra (período de 01/01 a 11/07/2010), de responsabilidade dos Senhores
David Rodrigues da Silva, Prefeito, Francisco das Chagas Rodrigues da Silva, secretário de finanças e
planejamento, e Claudiana Moreno da Silva, secretária municipal de saúde, gestores e ordenadores de despesas,
os membros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fulcro nos arts. 71, inciso II, e 75 da
Constituição Federal, no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual nº
8.258/2005, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do
Relator, acolhendo a opinião do Parecer nº 487/2017 GPROC1 do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, acordam em:
a) julgar irregulares as referidas contas, com base nos arts. 1º, inciso II, e 22, inciso II, da Lei Orgânica do
TCE/MA, em razão das seguintes irregularidades, apontadas no Relatório de Informação Técnica nº 1365/2012
Utcog – Nacog 04, e confirmadas no mérito:
1) Foram encontradas ocorrências nas licitações analisadas, conforme informações a seguir (seção II, itens
2.2.4.2.a e 2.2.4.2.b):

Modalidade Objeto
Valor
(R$)

Credor Ocorrências

Convite nº
05/10

Aquisição de material
odontológico

71.543,35
J. B. de
Sousa da
Silva

a. A empresa vencedora do certame apresentou
certidão negativa de débitos previdenciários vencida,
bem como não anexou o certificado de regularidade
junto ao FGTS;
b. A firma F. das Chagas M. Sousa não apresentou o
certificado de regularidade junto ao FGTS, mesmo
tendo sido habilitada.

Convite nº
18/10

Aquisição de material
de consumo (limpeza,
expediente)

41.735,00
J. A.
Nava
Lima

c. As firmas F. das C. P. Portela e J. A. Nava Lima
deixaram de apresentar o certificado de regularidade
junto ao FGTS (CRF) e a empresa A. Reis Guimarães
apresentou CRF vencida.

2) Liquidação de despesas sem documentação comprobatória (notas fiscais), contrariando o art. 62 e 63 da Lei
nº 4320/1964 (seção II, item 2.2.5.3.a):
Folha Ordem pagamento Unid. Orçam. Credor Valor (R$)
131 1198 FMS Mizael Moreno da Silva 10.000,00

3) Despesas liquidadas mediante notas fiscais sem emissão e validação do Documento de Autenticação de Nota
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Fiscal para o Órgão Público (Danfop), contrariando o art. 1º, c/c o art. 5º, § 1º, da Lei Estadual nº 8.441/2006 e
art. 1º Instrução Normativa (IN) TCE/MA nº 16/2007 (seção II, item 2.2.5.3.b):
Folha Ordem pagamento Nota fiscal Unid. Orçam. Credor Valor (R$)
148 037 881 (material de limpeza) FMS J. A. Nava Lima 3.850,00

b) condenar os responsáveis solidários, Senhores David Rodrigues da Silva, Francisco das Chagas Rodrigues da
Silvae Claudiana Moreno da Silva, ao pagamento do débito de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com os acréscimos
legais incidentes, fundamentado no art. 172, inciso VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1º,
inciso XIV, e 23 da Lei nº 8.258/2005, devido ao erário municipal, a ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias,
a contar da publicação oficial deste acórdão, em razão da irregularidade descrita no item 2 da alínea “a”;
c) aplicar aos responsáveis, Senhores David Rodrigues da Silva, Francisco das Chagas Rodrigues da Silva e
Claudiana Moreno da Silva, a multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), com fundamento no art. 172, inciso VIII, da
Constituição Estadual e nos arts. 1º, inciso XIV, e 66 da Lei nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o
códigoda receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias,
a contar da publicação oficial deste acórdão, em razão da irregularidade descrita no item 2 da alínea “a”;
d) aplicar aos responsáveis solidários, Senhores David Rodrigues da Silva, Francisco das Chagas Rodrigues da
Silva e Claudiana Moreno da Silva, a multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), correspondente a 2% (dois por
cento)do valor fixado no caput do art. 67 da Lei Estadual nº 8.258/2005, com base em seu inciso II, obedecida a
gradaçãoprevista no art. 274, caput e inciso II, do Regimento Interno, devida ao erário estadual, sob o código da
receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da
publicação oficial deste acórdão, em razão das irregularidades descritas na alínea “a”, itens 1 e 3;
e) determinar o aumento do débito decorrente das alíneas “c” e “d”, na data do efetivo pagamento, quando
realizado após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos
tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
f) enviar ao Ministério Público de Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias após o
trânsito em julgado, uma via original deste acórdão, para os fins da Resolução TCE/MA nº 214, de 30 de abril
de 2014;
g) enviar à Procuradoria-Geral de Justiça, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma cópia deste acórdão,
para os fins que entender pertinentes.
Presentesà sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), João Jorge Jinkings
Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 3967/2011 TCE/MA (apensado ao de nº 4000/2011-TCE/MA) 
Natureza: Tomada de Contas de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2010 
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de São Raimundo do Doca Bezerra (período de 12/07 a
31/12/2010) 
Responsáveis: Francisco Moreno da Silva, Prefeito (período de 12/07 a 31/12/2010), CPF nº 067.359.323-15,
residente na Rua Principal, s/nº, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000; Francisco das
ChagasRodrigues da Silva, secretário de finanças e planejamento, CPF nº 019.198.033-19, residente na Avenida
Moreno, nº 10, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000; Claudiana Moreno da Silva,
secretáriamunicipal de saúde, CPF nº 865.570.173-49, residente na Rua Inverga, s/nº, Centro. São Raimundo do
Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000.
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Procuradores Constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Tomada de contas anual de gestão do Fundo Municipal de Saúde de São Raimundo do Doca Bezerra
referente ao período de 12/07 a 31/12/2010 de responsabilidade dos Senhores Francisco Moreno da Silva,
Prefeito, Francisco das Chagas Rodrigues da Silva, Secretário Municipal de Finanças e Planejamento e
Claudiana Moreno da Silva, Secretária Municipal de Saúde, ordenadores de despesas. Contas julgadas
regulares com ressalva. Aplicação de multa. Encaminhamento de cópia de peças processuais ao Ministério
Público de Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex).

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1245/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas anual de gestão do Fundo Municipal
de Saúde de São Raimundo do Doca Bezerra, no período de 12/07 a 31/12/2010 de responsabilidade dos
Senhores Francisco Moreno da Silva, Prefeito, Francisco das Chagas Rodrigues da Silva, Secretário Municipal
de Finanças e Planejamento e Claudiana Moreno da Silva, Secretária Municipal de Saúde, ordenadores de
despesas, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual n° 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão ordinária plenária, por unanimidade, nos termos do relatório e
propostade decisão do Relator, discordando da manifestação do Ministério Público de Contas, que se absteve da
emissão do parecer conclusivo, em:
a) julgar regulares com ressalva as contas anuais de gestão do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de São
Raimundo do Doca Bezerra referente ao período de 12/07 a 31/12/2010 de responsabilidade dos Senhores
Francisco Moreno da Silva, Prefeito, Francisco das Chagas Rodrigues da Silva, secretário municipal de finanças
e planejamento e Claudiana Moreno da Silva, secretária municipal de saúde, com base nos arts. 1º, inciso II, e
21, caput, da Lei Estadual nº 8.258/2005, em razão da irregularidade apontada no Relatório de Informação
Técnica nº 1382/2012 Utcog – Nacog 04, e confirmada no mérito, não ter, em tese, causado dano ao erário do
município, qual seja: ausência de comprovação de publicação de extrato do contrato ajustado com a empresa
Construtora Trimetal Ltda. com a finalidade de construção de reservatório d’água, nos termos do parágrafo
único do art. 61 da Lei nº 8666/1993 (seção II, item 2.2.5.3.a);
b) aplicar aos responsáveis solidários, Senhores Francisco Moreno da Silva, Francisco das Chagas Rodrigues da
Silva e Claudiana Moreno da Silva, a multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), correspondente a 2% (dois por
cento)do valor fixado no caput do art. 67 da Lei Estadual nº 8.258/2005, com base em seu inciso II, obedecida a
gradaçãoprevista no art. 274, caput e inciso II, do Regimento Interno, devida ao erário estadual, sob o código da
receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da
publicação oficial deste acórdão, em razão da irregularidade descrita na alínea “a”, in fine.
c) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “b”, na data do efetivo pagamento, quando realizado
após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
d) enviar ao Ministério Público de Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias após o
trânsito em julgado, uma via original deste acórdão, para os fins da Resolução TCE/MA nº 214, de 30 de abril
de 2014.
Presentesà sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), João Jorge Jinkings
Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas
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Processo nº 3358/2014 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas dos Gestores das Entidades da Administração Indireta
Exercício financeiro: 2013
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pindaré Mirim/MA
Responsável: Aldomir Pedro de Sousa, ex-Diretor, CPF n° 129.252.923-72, residente e domiciliado na Rua
Gonçalves Dias, nº 06, Bairro Ipem, Pindaré Mirim/MA
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Prestação de contas de gestores do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de
Pindaré Mirim/MA. Existência de irregularidade formal não causadora de dano ao erário. Julgamento
regularcom ressalvas. Aplicação de multa. Encaminhamento de cópias dos autos à Supervisão de Execução
de Acórdão – SUPEX-TCE/MA e à Procuradoria-Geral do Estado para fins legais. Remessa das contas à
Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim/MA para os fins legais. Arquivamento eletrônico dos autos neste
TCE, após o trânsito em julgado

ACÓRDÃO PL-TCE/MA Nº 844/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas Anual de Gestores do Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pindaré Mirim/MA, no exercício financeiro de 2013, de
responsabilidade do Senhor Aldomir Pedro de Sousa, ex-Diretor, os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da
Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, reunidos em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 24092338/2019 GPROC2/FGL do Ministério Público de
Contas acordam em:
1. julgar regular com ressalvas a Prestação de Contas Anual de Gestores do Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de Pindaré Mirim/MA, no exercício financeiro de 2013, de responsabilidade
doSenhor Aldomir Pedro de Sousa, ex-Diretor, com fundamento no art. 21, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 191,
inciso II, do Regimento Interno do TCE, pela observância parcial das normas constitucionais, legais e
regulamentares;
2.aplicar ao responsável, Senhor Aldomir Pedro de Sousa, a multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com
fulcro no art. 67, incisos I e III, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 274, incisos I e III, do Regimento Interno do
TCE, a ser recolhida ao erário estadual, sob o código de receita 307 – Fundo de Modernização do TCE/MA
(FUMTEC), no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial deste acórdão, em razão da seguinte
irregularidade remanescente apontada no Relatório de Instrução (RI) n° 582/2015 – UTCEX4/SUCEX16, a
seguir :
2.1. responsáveis pela administração do órgão: (Item III, 1 RI nº 582/2015 – UTCEX4-SUCEX16). Não foi
encaminhada informação sobre o responsável pelo controle interno, bem como sua respectiva portaria de
nomeação.O responsável encaminhou a Portaria nº 002 de 02 de janeiro de 2013 nomeando o Senhor Givanildo
Silva Mendanha, controlador interno, entretanto, ao consultarmos o arquivo da folha de pagamento do Instituto,
verificamos que o mesmo já é assessor administrativo desde 01/01/2013. Após a análise da documentação
enviada, o item apontado ainda apresenta ocorrência. – Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais);
3.recomendar a adoção de providências corretivas por parte do responsável, Senhor Aldomir Pedro de Sousa, ou
quem lhe haja sucedido para que não reincida no cometimento das impropriedades que possam violar os
princípios que regem a Administração Pública;
4. determinar a publicação deste acórdão no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal, para que produza os
efeitos legais, especialmente quanto à notificação para que o responsável, Senhor Aldomir Pedro de Sousa, no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da dita publicação, efetue e comprove o recolhimento do valor da multa que
ora lhe é aplicado;
5. determinar, ainda, o aumento do valor da multa supracitada, na data do efetivo pagamento, quando realizados
após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
6.encaminhar à Supervisão de Execução de Acórdão – SUPEX-TCE/MA e à Procuradoria-Geral do Estado, em
cinco dias, após o trânsito em julgado, cópia deste acórdão e de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico
deste Tribunal, para que tomem conhecimento e adotem as providências legais no âmbito de suas competências;
7. encaminhar a Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim/MA o processo em análise, após o trânsito em julgado,
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acompanhado deste acórdão e de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal para os fins legais;
8. arquivar cópia dos autos por meio eletrônico neste Tribunal para os fins legais, depois de transcorrido o prazo
para interposição de recurso de reconsideração e sem que haja manifestação do responsável e/ou do Ministério
Público de Contas.
Presentes à Sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Álvaro César de
França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 04 de setembro de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4281/2015–TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2014
Entidade: Departamento Estadual de Trânsito
Responsável: Marco André Campos da Silva (Diretor-Geral), CPF nº 841.393.823-68, residente na Rua da
Palma, nº 652, Centro, CEP: 65.010-440, São Luís/MA
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Prestação de Contas Anual de Gestão do Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), exercício
financeiro de 2014, de responsabilidade do Senhor Marco André Campos da Silva, Diretor-Geral e
ordenador de despesas no exercício considerado. Irregularidades remanescentes que não resultaram em
prejuízo ao erário. Julgamento regular com ressalvas das contas. Aplicação de multa. Encaminhamento de
cópias de peças processuais à Supervisão de Execução de Acórdãos - SUPEX, para os fins legais.
Publicação desta decisão.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1117/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de Contas Anual de Gestão do Departamento
Estadualde Trânsito (DETRAN), relativa ao exercício financeiro de 2014, de responsabilidade do Senhor Marco
André Campos da Silva, Diretor-Geral e ordenador de despesas no exercício considerado, os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, II, c/c o art. 75
da Constituição Federal, o art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de
6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos
termos do relatório e voto do Relator, de acordo com o Parecer nº 950/2019-GPROC 1 do Ministério Público de
Contas, acordam em:
I) julgar regulares, com ressalvas, as referidas contas, de responsabilidade do Senhor Marco André Campos da
Silva, com fundamento no art. 21, caput, da Lei nº 8.258/2005, em razão da inexistência de ocorrências
ensejadoras de débito;
II) aplicar ao responsável, Senhor Marco André Campos da Silva, multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos
reais), devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial deste acórdão, com fundamento no art.
172, IX, da Constituição do Estado do Maranhão, no art. 67, III, da Lei Estadual nº 8.258/2005, em razão da
permanênciadas falhas formais constantes do Relatório de Instrução (RI) nº 10237/2016-UTCEX-3/SUCEX-10,
e confirmadas no RI nº 1027/2019-UTCEX 3 - SUCEX 10, a seguir transcritas:
a) Procedimentos Licitatórios: ausência de comunicação tão semente em relação aos procedimentos de
contratação em que nada foi informado e/ou demonstrado, alertando, porém para a possibilidade de aplicação
das sanções administrativas pelo descumprimento do prazo (multa por evento licitatório);
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b) Marco Legal e Estrutura de Cargos: ausência da lei ou decreto que estabelece ou altera a estrutura
organizacional do órgão seu respectivo quadro de cargos comissionados, acompanhada quantitativo e da tabela
remuneratória vigente no exercício (Seção III, item 7.1).
III) determinar o aumento da multa decorrente do item “II” deste acórdão, na data do efetivo pagamento,
quando realizado após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos
créditos tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
IV) dar ciência ao responsável, Senhor Marco André Campos da Silva, por meio da publicação deste acórdão no
Diário Oficial Eletrônico do TCE/MA;
V) enviar à Supervisão de Execução de Acórdãos (SUPEX/GPROC) uma via original deste acórdão e dos
demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de cobrança da multa ora aplicada no valor de R$
1.500,00 (um mil e quinhentos reais), tendo como devedor o Senhor Marco André Campos da Silva.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão (Relator), e Edmar Serra Cutrim, os
Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de outubro de 2019.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente em exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4744/2016 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Câmara Municipal de Matões do Norte/MA
Responsável: Valdene Cunha da Silva, ex-Presidente, CPF nº 716.992.013-15, residente e domiciliado na Rua
Povoado Pedras, s/nº, Matões do Norte/MA, CEP nº 65.468-000.
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Prestaçãode Contas Anual de Gestão do Presidente da Câmara Municipal de Matões do Norte/MA. Posição
financeira, orçamentária e patrimonial em 31 de dezembro de 2015 em conformidade com os princípios de
contabilidade aplicados à Administração Pública. Julgamento regular. Remessa das contas ao Poder
LegislativoMunicipal de Matões do Norte/MA para os fins legais. Arquivamento eletrônico dos autos neste
TCE, após o trânsito em julgado.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1239/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara
Municipal de Matões do Norte/MA, no exercício financeiro de 2015, de responsabilidade da Senhora Valdene
Cunha da Silva, ex-Presidente e ordenadora de despesas, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de
1988,o art. 172, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, inciso III, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 1032/2019/ GPROC1/JCV do Ministério Público de
Contas acordam em:
1. julgar regular a Prestação de Contas Anual de Gestão da Câmara Municipal de Matões do Norte/MA, no
exercício financeiro de 2015, de responsabilidade da Senhora Valdene Cunha da Silva, ex-Presidente e
ordenadora de despesas, com fundamento no art. 20 da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 191, inciso I, do Regimento
Interno do TCE, dando quitação à responsável;
2. dar ciência à responsável, Senhora Valdene Cunha da Silva, por meio da publicação deste acórdão no Diário
Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, para que tome conhecimento desta decisão;
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3. encaminhar ao Poder Legislativo Municipal de Matões do Norte/MA o processo em análise, após o trânsito
em julgado, acompanhado deste acórdão e de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal para os
fins legais;
4. arquivar cópia dos autos por meio eletrônico neste Tribunal para os fins legais, depois de transcorrido o prazo
para interposição de recurso de reconsideração e sem que haja manifestação da responsável e/ou do Ministério
Público de Contas.
Presentes à Sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), João Jorge
Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de
Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 27 de novembro de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 3959/2011 -TCE/MA (apensado ao de nº 4000/2011-TCE/MA)
Natureza: Tomada de Contas de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb) de São Raimundo do Doca Bezerra (período de 01/01 a 11/07/2010)
Responsáveis: David Rodrigues da Silva, Prefeito (período de 01/01 a 11/07/2010), CPF nº 920.558.423-15,
residente na Rua Principal, s/nº, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000; Francisco das
ChagasRodrigues da Silva, secretário de finanças e planejamento, CPF nº 019.198.033-19, residente na Avenida
Moreno, nº 10, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000; Gilvan da Silva Monteiro,
secretário municipal de educação, CPF 646.589.881-00, residente na Avenida Moreno, nº 10, Centro. São
Raimundo do Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Tomada de contas de gestão do Fundeb de São Raimundo do Doca Bezerra, referente ao período de 01/01 a
11/07/2010, de responsabilidade dos Senhores David Rodrigues da Silva, Prefeito, Francisco das Chagas
Rodriguesda Silva, secretário de finanças e planejamento, e Gilvan da Silva Monteiro, secretário municipal
de educação, gestores e ordenadores de despesas. Contas julgadas irregulares. Aplicação de multa.
Encaminhamento de peças processuais ao Ministério Público de Contas/Supervisão de Execução de
Acórdãos (Supex) e à Procuradoria-Geral de Justiça.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA Nº 1242/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas de gestão do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de São
Raimundo do Doca Bezerra (período de 01/01 a 11/07/2010), de responsabilidade dos Senhores David
Rodrigues da Silva, Prefeito, Francisco das Chagas Rodrigues da Silva, secretário de finanças e planejamento, e
Gilvanda Silva Monteiro, secretário municipal de educação, gestores e ordenadores de despesas, os membros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fulcro nos arts. 71, inciso II, e 75 da Constituição Federal, no
art. 172, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005, em sessão
plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo a
opinião do Parecer nº 489/2017 GPROC1 do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, acordam em:
a) julgar irregulares as referidas contas, com base nos arts. 1º, inciso II, e 22, inciso II, da Lei Orgânica do
TCE/MA, em razão das seguintes irregularidades, apontadas no Relatório de Informação Técnica nº 1365/2012
Utcog – Nacog 04, e confirmadas no mérito:
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1. Constatou-se a manutenção de valores expressivos na conta “caixa” (seção II, item 2.4.3.2);
2. Foram encontradas ocorrências nas licitações analisadas, conforme informações a seguir (seção II, itens
2.4.4.2.a e 2.4.4.2.b):

Modalidade Objeto
Valor
(R$)

Credor Ocorrências

Convite nº
17/10

Aquisição de
material de

limpeza
76.155,00

C. P. Portela
– Mercearia

Portela

1. O extrato do contrato não foi publicado na imprensa
oficial, contrariando o art. 61, parágrafo único, da Lei nº
8.666/1993;
2. As firmas C. P. Portela (adjudicada) e A. Reis
Guimarães não apresentaram o certificado de
regularidade do FGTS (CR/FGTS) e, ainda assim, foram
adjudicadas, contrariando o item 5 do edital e os art. 29,
IV, da Lei nº 8666/1993 e 195, § 3º, da CRFB/1988.

Convite nº
43/10

Aquisição de
material de
construção

59.476,00
C. Chaves

Santos

3. As firmas Moisés Alfreda, V. M. Carneiro Jovita e C.
Chaves Comércio (adjudicada) não apresentaram o
CR/FGTS, contrariando o item 5 do edital e os art. 29,
IV, da Lei nº 8666/1993 e 195, § 3º, da CRFB/1988.

3. Despesas realizadas sem o devido procedimento licitatório, em descumprimento ao art. 2º, caput, da Lei nº
8.666/1993 (sem mencionar nenhum processo licitatório), conforme abaixo discriminado (seção II, item
2.4.5.3.a):

Nota
empenho

Fls./vol. Objeto
Valor
(R$)

Credor

02/5 36/01

Serviço de assessoria em prestação
de contas

5.344,00

Fernando José de Carvalho Oliveira
05/33 69/01 5.344,00
13/46 160/01 5.344,00
14/77 131/01 5.344,00
02/45 178/01

Curso de capacitação de professores
10.000,00

FAESF – Faculdade de Educação São
Francisco

03/46 180/01 25.000,00
4/99 134/01 20.000,51
Total 76.376,51  
4. Despesas liquidadas mediante notas fiscais sem emissão e validação do Documento de Autenticação de Nota
Fiscal para o Órgão Público (Danfop), contrariando o art. 1º, c/c o art. 5º, § 1º, da Lei Estadual nº 8.441/2006 e
art. 1º Instrução Normativa TCE/MA nº 16/2007 (seção II, item 2.4.5.3.b):
Fls/vol Nota empenho Ordem pagamento Nota Fiscal Credor Valor
182/1 02/36 474 37 C. P. Portela 13.500,00

5. Liquidação/pagamento de despesas sem documentos comprobatórios (nota fiscal), contrariando os arts. 62 e
63 da Lei nº 4.320/1964 (seção II, item 2.4.5.3.c):
Fls Nota empenho Ordem pagamento Elemento Credor Valor
88 01/11 12 339036 Jucilene Delfino Sousa 5.070,61
90 01/10 11 339039 FAESF – Faculdade de Educação São Francisco 8.000,00
178 02/45 179 339039 FAESF – Faculdade de Educação São Francisco 10.000,00
180 03/46 180 339039 FAESF – Faculdade de Educação São Francisco 25.000,00
134 04/99 486 339039 FAESF – Faculdade de Educação São Francisco 20.000,51
125 80/14 125 339036 Maria Souza Quadros 2.179,00

Total 70.250,12
b) condenar os responsáveis solidários, Senhores David Rodrigues da Silva, Francisco das Chagas Rodrigues da
Silva e Gilvan da Silva Monteiro, ao pagamento do débito de R$ 70.250,12 (setenta mil, duzentos e cinquenta
reais e doze centavos), com os acréscimos legais incidentes, fundamentado no art. 172, inciso VIII, da
Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1º, inciso XIV, e 23 da Lei nº 8.258/2005, devidos ao erário
municipal, a ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial deste acórdão, em razão
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da irregularidade descrita no item 5 da alínea “a”;
c) aplicar aos responsáveis, Senhores David Rodrigues da Silva, Francisco das Chagas Rodrigues da Silva e
Gilvan da Silva Monteiro, a multa de R$ 7.025,01 (sete mil, vinte e cinco reais e um centavo), com fundamento
noart. 172, inciso VIII, da Constituição Estadual e nos arts. 1º, inciso XIV, e 66 da Lei nº 8.258/2005, devida ao
erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial deste acórdão, em razão da irregularidade descrita no
item 5 da alínea “a”;
d) aplicar aos responsáveis solidários, Senhores David Rodrigues da Silva, Francisco das Chagas Rodrigues da
Silva e Gilvan da Silva Monteiro, a multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), correspondente a 2% (dois por cento)
do valor fixado no caput do art. 67 da Lei Estadual nº 8.258/2005, com base em seu inciso I, obedecida a
gradaçãoprevista no art. 274, caput e inciso I, do Regimento Interno, devida ao erário estadual, sob o código da
receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da
publicação oficial deste acórdão, em razão da irregularidade descrita no item 4 da alínea “b”;
e) aplicar aos responsáveis solidários, Senhores David Rodrigues da Silva, Francisco das Chagas Rodrigues da
Silva e Gilvan da Silva Monteiro, a multa de R$ 3.000,00 (três mil reais), correspondente a 3% (três por cento)
do valor fixado no caput do art. 67 da Lei Estadual nº 8.258/2005, com base em seu inciso II, obedecida a
gradaçãoprevista no art. 274, caput e inciso II, do Regimento Interno, devida ao erário estadual, sob o código da
receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da
publicação oficial deste acórdão, em razão das irregularidades descritas nos itens 1, 2 e 3 da alínea “a”.
f)determinar o aumento do débito decorrente das alíneas “c”, “d” e “e”, na data do efetivo pagamento, quando
realizado após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos
tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
g) enviar ao Ministério Público de Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias após o
trânsito em julgado, uma via original deste acórdão, para os fins da Resolução TCE/MA nº 214, de 30 de abril
de 2014;
h) enviar à Procuradoria-Geral de Justiça, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma cópia deste acórdão,
para os fins que entender pertinentes.
Presentesà sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), João Jorge Jinkings
Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4766/2017-TCE/MA 
Natureza: Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Câmara Municipal de Amapá do Maranhão/MA
Responsável: Adennes Lemos de Sousa, ex-Presidente, CPF n° 009.339.403-94, residente e domiciliado na Rua
do Comércio, s/nº, Centro, CEP n° 65293-000, Amapá do Maranhão/MA.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Prestação de Contas Anual de Gestão do Presidente da Câmara Municipal de Amapá do Maranhão/MA.
Posição financeira, orçamentária e patrimonial em 31 de dezembro de 2016 em conformidade com os
princípios de contabilidade aplicados à Administração Pública. Julgamento regular. Remessa das contas ao
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Poder Legislativo Municipal de Amapá do Maranhão/MA para os fins legais. Arquivamento eletrônico dos
autos neste TCE, após o trânsito em julgado.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1179/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara
Municipal de Amapá do Maranhão/MA, no exercício financeiro de 2016, de responsabilidade do Senhor
Adennes Lemos de Sousa, ex-Presidente e ordenador de despesas, os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da Constituição
Federal,o art. 172, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, inciso III, da Lei nº 8.258, de 6
de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 986/2019/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas,
acordam em:
1. julgar regular a Prestação de Contas Anual de Gestão da Câmara Municipal de Amapá do Maranhão/MA, no
exercício financeiro de 2016, de responsabilidade do Senhor Adennes Lemos de Sousa, ex-Presidente e
ordenador de despesas, com fundamento no art. 20 da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 191, inciso I, do Regimento
Interno do TCE, dando quitação ao responsável;
2.dar ciência ao responsável, Senhor Adennes Lemos de Sousa, por meio da publicação deste acórdão no Diário
Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, para que tome conhecimento desta decisão;
3. encaminhar ao Poder Legislativo Municipal de Amapá do Maranhão/MA o processo em análise, após o
trânsitoem julgado, acompanhado deste acórdão e de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal
para os fins legais;
4. arquivar cópia dos autos por meio eletrônico neste Tribunal para os fins legais, depois de transcorrido o prazo
para interposição de recurso de reconsideração e sem que haja manifestação do responsável e/ou do Ministério
Público de Contas.
Presentesà sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), João Jorge Jinkings
Pavão e Edmar Serra Cutrim (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, 
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos
Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 06 de novembro de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 3959/2011-TCE/MA (apensado ao de nº 4000/2011-TCE/MA)
Natureza: Tomada de Contas de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb) de São Raimundo do Doca Bezerra (período de 12/07 a 31/12/2010)
Responsáveis: Francisco Moreno da Silva, Prefeito (período de 12/07 a 31/12/2010), CPF nº 067.359.323-15,
residente na Rua Principal, s/nº, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000; Francisco das
ChagasRodrigues da Silva, secretário de finanças e planejamento, CPF nº 019.198.033-19, residente na Avenida
Moreno, nº 10, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000; Gilvan da Silva Monteiro,
secretário municipal de educação, CPF 646.589.881-00, residente na Avenida Moreno, nº 10, Centro. São
Raimundo do Doca Bezerra/MA. CEP 65753-000
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Tomada de contas anual de gestão do Fundeb de São Raimundo do Doca Bezerra, referente ao período de
12/07 a 31/12/2010, de responsabilidade dos Senhores Francisco Moreno da Silva, Prefeito, Francisco das
Chagas Rodrigues da Silva, secretário municipal de finanças e planejamento e Gilvan da Silva Monteiro,
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secretário municipal de educação, ordenadores de despesas. Contas julgadas irregulares. Aplicação de
multa. Encaminhamento de peças processuais à Procuradoria-Geral de Justiça e ao Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex).

ACÓRDÃO PL-TCE/MA Nº 1243/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas de gestão do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de São
Raimundodo Doca Bezerra (12/07 a 31/12/2010), de responsabilidade dos Senhores Francisco Moreno da Silva,
Prefeito, Francisco das Chagas Rodrigues da Silva, secretário de finanças e planejamento, e Gilvan da Silva
Monteiro, secretário municipal de educação, gestores e ordenadores de despesas, os membros do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, com fulcro nos arts. 71, inciso II, e 75 da Constituição Federal, no art. 172,
inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005, em sessão plenária
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo a opinião do
Parecer nº 496/2017 GPROC1 do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, acordam em:
a) julgar irregulares as referidas contas, com base nos arts. 1º, inciso II, e 22, inciso II, da Lei Orgânica do
TCE/MA, em razão das seguintes irregularidades, apontadas no Relatório de Informação Técnica nº 1382/2012
Utcog – Nacog 04, e confirmadas no mérito:
1. Constatou-se a manutenção de valores expressivos na conta “caixa” (seção II, item 2.4.3.2);
2. Foram encontradas ocorrências na licitação analisada, conforme informações a seguir (seção II, itens
2.4.4.2.a):

Modalidade Objeto
Valor
(R$)

Credor Ocorrências

Convite nº
57/10

Aquisição de
material de

expediente e de
limpeza

40.310,00
C. P. Portela –

Mercearia
Portela

1. A Licitação não foi formalizada por meio de
processo administrativo, devidamente autuado,
protocolado e numerado, contrariando o caput do art.
38 da Lei nº 8.666/1993;
2. Não consta do processo a indicação do recurso
próprio para a despesa , contrariando art. 7º, § 2º,
inciso III e o caput do art. 38, ambos da Lei nº
8.666/1993;
3. Termos de homologação e adjudicação assinados
pelos membros da comissão de licitação,
contrariando o art. 46, VI, da Lei nº 8.666/1993;
4. O extrato do contrato não foi publicado na
imprensa oficial, contrariando o art. 61, parágrafo
único, da Lei nº 8.666/1993;
5. A certidão negativa de débito apresentada pela
firma C. P. Portela (adjudicada) está com o prazo de
validade vencido, contrariando assim, o art. 195, §
3º, da Constituição Federal de 1988.

3. Despesas realizadas sem o devido procedimento licitatório, em descumprimento ao art. 2º, caput, da Lei nº
8.666/1993 (sem mencionar nenhum processo licitatório), conforme abaixo discriminado (seção II, item
2.4.5.3.a):

Nota
empenho

Fls./vol. Objeto
Valor
(R$)

Credor

08/147 133/01
Curso de capacitação de

professores
14.565,00

FAESF – Faculdade de Educação São
Francisco

09/148 137/01
Curso de capacitação de

professores
11.862,00

FAESF – Faculdade de Educação São
Francisco

10/158 125/01
Curso de capacitação de

professores
10.530,00

FAESF – Faculdade de Educação São
Francisco

11/178 130/01
Curso de capacitação de

professores
8.420,00

FAESF – Faculdade de Educação São
Francisco

Curso de capacitação de FAESF – Faculdade de Educação São
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12/179 132/01
professores

6.500,00
Francisco

Total 51.877,00  
4. Despesas liquidadas mediante notas fiscais sem emissão e validação do Documento de Autenticação de Nota
Fiscal para o Órgão Público (Danfop), contrariando o art. 1º, c/c o art. 5º, § 1º, da Lei Estadual nº 8.441/2006 e
art. 1º Instrução Normativa TCE/MA nº 16/2007 (seção II, item 2.4.5.3.b):
Fls Nota empenho Ordem pagamento Nota Fiscal Credor Valor
112 01/03 682 065 Alana Móveis 25.436,87
139 01/104 683 066 Alana Móveis 26.325,13

Total 51.762,00
5. Liquidação/pagamento de despesas sem documentos comprobatórios (nota fiscal), contrariando os arts. 62 e
63 da Lei nº 4.320/1964 (seção II, item 2.4.5.3.c):
Fls Nota empenho Ordem pagamento Elemento Credor Valor
121 026/105 688 339036 Conceição de Maria Neres C. Bezerra 2.426,75
133 008/147 774 339039 FAESF – Faculdade de Educação São Francisco 14.565,00
137 009/148 775 339039 FAESF – Faculdade de Educação São Francisco 11.862,00
125 010/158 903 339039 FAESF – Faculdade de Educação São Francisco 10.530,00
130 011/178 1031 339039 FAESF – Faculdade de Educação São Francisco 8.420,00

Total 47.803,75
6. Ausência de notas de empenho, ordens de pagamentos e documentos comprobatórios (guias do Instituto
Nacional do Seguro Social-INSS) para despesas contabilizadas no balancete orçamentário, conforme
discriminado abaixo (seção II, item 2.4.5.3.d):

Mês Contabilizada Apurada Diferença Rubrica
BSOD/NOV 40.794,47 0,00 40.794,47 Obrigações Patronais/60% - Remuneração do corpo docente
BSOD/DEZ 82.014,06 56.315,43 25.698,65 Obrigações Patronais/60% - Remuneração do corpo docente

Total 122.808,53 56.315,43 66.493,12  
b) condenar os responsáveis solidários, Senhores Francisco Moreno da Silva, Francisco das Chagas Rodrigues
da Silva e Gilvan da Silva Monteiro, ao pagamento do débito de R$ 104.296,87 (cento e quatro mil, duzentos e
noventa e seis reais e oitenta e sete centavos), com os acréscimos legais incidentes, fundamentado no art. 172,
inciso VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1º, inciso XIV, e 23 da Lei nº 8.258/2005,
devidos ao erário municipal, a ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial deste
acórdão, em razão das irregularidades descritas nos itens 5 e 6 da alínea “a”;
c) aplicar aos responsáveis, Senhores Francisco Moreno da Silva, Francisco das Chagas Rodrigues da Silva e
Gilvan da Silva Monteiro, a multa de R$ 10.429,69 (dez mil, quatrocentos e vinte e nove reais e sessenta e nove
centavos), com fundamento no art. 172, inciso VIII, da Constituição Estadual e nos arts. 1º, inciso XIV, e 66 da
Lei nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE
(Fumtec), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial deste acórdão, em razão
das irregularidades descritas nos itens 5 e 6 da alínea “a”;
d) aplicar aos responsáveis solidários, Senhores Francisco Moreno da Silva, Francisco das Chagas Rodrigues da
Silva e Gilvan da Silva Monteiro, a multa de R$ 3.000,00 (três mil reais), correspondente a 3% (três por cento)
do valor fixado no caput do art. 67 da Lei Estadual nº 8.258/2005, com base em seu inciso II, obedecida a
gradaçãoprevista no art. 274, caput e inciso II, do Regimento Interno, devida ao erário estadual, sob o código da
receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da
publicação oficial deste acórdão, em razão das irregularidades descritas nos itens 1, 2 e 3 da alínea “a”;
e) aplicar aos responsáveis solidários, Senhores David Rodrigues da Silva, Francisco das Chagas Rodrigues da
Silva e Gilvan da Silva Monteiro, a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor fixado no caput do art. 67 da Lei Estadual nº 8.258/2005, com base em seu inciso I, obedecida a
gradaçãoprevista no art. 274, caput e inciso I, do Regimento Interno, devida ao erário estadual, sob o código da
receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da
publicação oficial deste acórdão, em razão da irregularidade descrita no item 4 da alínea “a”;
f)determinar o aumento do débito decorrente das alíneas “c”, “d” e “e”, na data do efetivo pagamento, quando
realizado após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos
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tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
g) enviar ao Ministério Público de Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias após o
trânsito em julgado, uma via original deste acórdão, para os fins da Resolução TCE/MA nº 214, de 30 de abril
de 2014;
h) enviar à Procuradoria-Geral de Justiça, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma cópia deste acórdão,
para os fins que entender pertinentes.
Presentesà sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), João Jorge Jinkings
Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de novembro de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Decisão

Processo nº 8360/2017 – TCE/MA
Natureza: Denúncia
Exercício financeiro: 2017
Denunciante: Instituto Para o Progresso Humano, Econômico e Ambiental – IPHEA.
Denunciada: Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares – EMSERH
Responsáveis: Ianik Rafaela Lima Leal, ex-Diretora, CPF n° 959.067.463-15, residente e domiciliada na
Avenida Grande Oriente, nº 38, Renascença, São Luís/MA, CEP nº 65.075-180 e Jéssica Thereza Marques
Ribeiro Araújo, ex-Presidente da Comissão Setorial de Licitação, CPF n° 028.477.743-94, residente e
domiciliada a Rua do Aririzal, nº 200, Cohama, São Luís/MA, CEP nº 65.067-197.
Procuradores constituídos: Aidil Lucena Carvalho, OAB/MA nº 12.584; Amada Almeida Waquim, OAB/MA nº
10.686 e Bertoldo Klinger Barros Rego Neto, OAB/MA nº 11.909.
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Denúncia. Exercício Financeiro de 2017. Inexistência de irregularidades. Anulação de procedimento. Perda
do objeto. Arquivamento dos autos. Ciência às partes. Publicação. Arquivamento eletrônico dos autos neste
TCE, após o trânsito em julgado.

DECISÃO PL-TCE/MA Nº 374/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de denúncia formulada pela Instituto para o Progresso
Humano, Econômico e Ambiental – IPHEA, em face da Comissão Setorial de Licitação da Empresa
Maranhense de Serviços Hospitalares – EMSERH, no exercício financeiro de 2017, de reponsabilidade das
Senhoras Ianik Rafaela lima Leal, ex-Diretora da EMSERH e Jéssica Thereza Marques Ribeiro Araújo, ex-
Presidente da Comissão Setorial de Licitação,  relativa ao procedimento auxiliar para o credenciamento de
pessoasjurídicas para a prestação de serviços médicos e odontológicos para as Unidades de Pronto Atendimento
(UPA’s) da capital do Estado, administradas pela EMSERH (Credenciamento nº 001/2017-EMSERH), os
Conselheirosdo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1º, inciso XX, e no art. 40
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão ordinária plenária, por unanimidade, nos
termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 24092436/2019 – GPROC02 do Ministério Público
de Contas, decidem:
1. arquivar a denúncia, com fundamento nos art. 50, inciso I, da Lei nº 8.258/2005, tendo em vista que a
denunciada promoveu a anulação do procedimento de Credenciamento n° 001/2017 – EMSERH, objeto da
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denúncia;
2. dar ciência ao denunciante e à Denunciada por meio da publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico
desta Corte de Contas;
3. arquivar neste TCE cópias dos autos por meio eletrônico, para todos os fins de direito.
Presentes à Sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo
OliveiraFilho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque
Nava Neto e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 09 de outubro de 2019.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente em exercício

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Primeira Câmara

Pauta

Pauta da 12º sessão Ordinária da 1ª Câmara
14/12/2021

RELATORIA DE PROCESSO:
1 Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
2 Conselheiro Marcelo Tavares Silva
3 Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
4 Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
5 Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa

1 - Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
1 - PROCESSO: 6310 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Admissão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS
SERVIDORES DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Lilian Régia Gonçalves Guimarães (641.151.353-87).
PARTE: ..
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: Trata-se do resultado relativo ao exame dos atos de admissão de pessoal precedidos de
concurso público, realizado pela Fundação Carlos Chagas, Edital nº 001/2017, para o cargo de Fiscal de Defesa
do Consumidor, do Quadro de Cargos Estatutários do Poder Executivo do Estado do Maranhão. Suspenso
julgamento na sessão de 26/10/2021.
Total de Processos: 1

2 - Conselheiro Marcelo Tavares Silva
1 - PROCESSO: 9149 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Cleones Carvalho Cunha (125.896.243-87).
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PARTE: LUIS CARLOS PASSOS LEÃO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 10847 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Reforma ex-ofício
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: ELIAS LINDOSO DE BRITO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 12607 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Sebastião Cavalcante dos Reis
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 13162 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Lourinalva Nunes de Jesus
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 14340 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Manoel Cordova Piaulino Filho
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 14413 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: ANTONIO BENEDITO DOS SANTOS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
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7 - PROCESSO: 14485 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Angela Maria Costa Carvalho
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 14505 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: EDNA MARIA BASTOS DE MATOS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 757 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Cristina Maria Itapary Ribeiro
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
10 - PROCESSO: 767 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Maria da Glória Marinho Mendes
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
11 - PROCESSO: 819 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Ivete Silva do Carmo
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
12 - PROCESSO: 831 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
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ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Luiz Carlos de Alencar
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
13 - PROCESSO: 5317 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: JOÃO WILIAM SOUSA REIS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
14 - PROCESSO: 5431 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: JOSÉ COELHO PROTÁZIO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
15 - PROCESSO: 5440 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: JOSÉ ARAÚJO DE AMORIM
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
16 - PROCESSO: 5611 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA MUNICIPAL - IPAM
RESPONSÁVEIS: Maria Jose Marinho De Oliveira (137.480.413-49).
PARTE: IONE MATOS DE JESUS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
17 - PROCESSO: 5718 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Antônio Carlos Pereira Torres
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
18 - PROCESSO: 5727 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Claudio André Santos Texeira
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
19 - PROCESSO: 5740 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Sebastião Pereira da Silva
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
20 - PROCESSO: 6140 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: BRENDA EVILYN PEREIRA PARENTES
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
21 - PROCESSO: 6161 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Silvio Romero Silva Muniz
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
22 - PROCESSO: 6586 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Reforma ex-ofício
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: FRANCISCO RUBENS CARDOSO MESQUITA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
23 - PROCESSO: 6740 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
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ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: CELSO DE JESUS SILVA SAMPAIO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
24 - PROCESSO: 6748 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: ANTONIO FRANCISCO MATOS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
25 - PROCESSO: 6756 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS
SERVIDORES DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: NILTON CARLOS SANTOS DA SILVA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
26 - PROCESSO: 6768 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: LUCIA MONICA SERRA DA SILVA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
27 - PROCESSO: 6867 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Carlos Alberto Sousa Nascimento
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
28 - PROCESSO: 6876 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
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RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Evaldo Moura Lacerda
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
29 - PROCESSO: 7276 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: João Silveira de Alencar
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
30 - PROCESSO: 7330 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Maria da Conceição de Sousa Mendes
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
31 - PROCESSO: 6598 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS
RESPONSÁVEIS: Maria Jose Marinho De Oliveira (137.480.413-49).
PARTE: PEDRO FERNANDO PEREIRA FONSECA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
32 - PROCESSO: 7764 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS
SERVIDORES DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: PATRÍCIO CARIMA FERREIRA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
33 - PROCESSO: 7765 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Reforma ex-ofício
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS
SERVIDORES DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: NEWMEN RIOS MENDES
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REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
34 - PROCESSO: 8315 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS
SERVIDORES DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: Benedito Sampaio da Guia
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
35 - PROCESSO: 6333 / 2020
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: ANTONIA REGINA VIEIRA DOS SANTOS DE ASSIS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
36 - PROCESSO: 1067 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: NAILDE PEREIRA DA SILVA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
37 - PROCESSO: 1075 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: SILVIA HELENA MARQUES MENDES
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
38 - PROCESSO: 1084 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
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PARTE: JOAO EVANGELISTA NUNES BARROS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
39 - PROCESSO: 1832 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM
RESPONSÁVEIS: Maria Jose Marinho De Oliveira (137.480.413-49).
PARTE: MARLEIDE CARLOS NOGUEIRA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
40 - PROCESSO: 5664 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM
RESPONSÁVEIS: Nadia Maria França Quinzeiro (009.227.353-01).
PARTE: FRANCISCA VERALUCIA DE SOUSA RIBAMAR
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 40

3 - Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
1 - PROCESSO: 7311 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: ANA GLÓRIA SANTANA SOUSA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 9292 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: ANA DE LOURDES GOMES MARINHO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 9758 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Antonieta de Morais Viana
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 10853 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: AURELIANO DOS SANTOS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 10959 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Osvaldo Alves da Silva
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 11003 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: JOSÉ CARLOS LOPES DE ARRAIS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 11936 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM
RESPONSÁVEIS: Maria Jose Marinho De Oliveira (137.480.413-49).
PARTE: Maria José Mendes Alves
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 12180 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Maria Zuleide Melo Barbosa
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 12235 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
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ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: MARIA DE LOURDES SANTOS AZEVEDO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
10 - PROCESSO: 12466 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: MARCOS ANTONIO GARCÊS MELO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
11 - PROCESSO: 12499 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Alcimar da Silva Ferreira Paes
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
12 - PROCESSO: 13295 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: MARIZEL COELHO BAETA DE MORAES
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
13 - PROCESSO: 14419 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Maria Isabel Fernandes Silva
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
14 - PROCESSO: 789 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
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PARTE: MARIA NAZARIO DE SOUSA BRITO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
15 - PROCESSO: 5295 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Jose Orlando Barros de Sousa
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 15

4 - Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
1 - PROCESSO: 6910 / 2007
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2007
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
RESPONSÁVEIS: Maria Helena Nunes Castro (004.534.123-00).
PARTE: Maria de Fátima de Medeiros Mouchrek
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 1792 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Albertino Cardoso Oliveira
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 2212 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS
SERVIDORES DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: Adão Duarte Oliveira
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 6016 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
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PARTE: CLEIDIANE ALVES DA SILVA, GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA RIBEIRO E ANA LUIZA
DA SILVA RIBEIRO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 6572 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: VALDIMIRO PEREIRA DO NASCIMENTO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 7809 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS
SERVIDORES DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: Vilma de Nazaré Figueiredo da Silva
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 5676 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: ANA MARIA PEREIRA DA SILVA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 5682 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: RAIMUNDO MOTA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 6067 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE
AÇAILÂNDIA
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RESPONSÁVEIS: Josane Maria Sousa Araujo (401.094.293-20).
PARTE: ANA CANGUSSU OLIVEIRA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
10 - PROCESSO: 7630 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: MARIA JULIETA MIRANDA DA SILVA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
11 - PROCESSO: 7776 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: IZABEL BARROS DOS SANTOS LIMA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
12 - PROCESSO: 7825 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: CELIA MARIA RODRIGUES REGO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
13 - PROCESSO: 7829 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: AILTON CARVALHO FREITAS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
14 - PROCESSO: 7831 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
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IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: MARIA DE FATIMA SOUSA LIMA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
15 - PROCESSO: 7835 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: GILVA DUARTE DE ASSUNCAO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 15

5 - Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
1 - PROCESSO: 2301 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: GUILMARINA SOUSA DA SILVA DE MELO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 5325 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: ROBERT PEREIRA SOARES
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 6344 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS
RESPONSÁVEIS: Maria Jose Marinho De Oliveira (137.480.413-49).
PARTE: Julcileide do Nascimento Fraga Sa
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 7705 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
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RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Paulo César Marques Silva
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 7961 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: VITÓRIA FRANCINETE SILVEIRA NUNES
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 6817 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS
SERVIDORES DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: Maria Lindalva dos Santos e Silva
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 5553 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: MARIA CELSA DA SILVA LAGO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 5831 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE TIMBIRAS
RESPONSÁVEIS: André Luis Gabriel Santos Da Silva (015.042.863-40).
PARTE: BENEDITO DE SOUSA RODRIGUES
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 6207 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1995/2021 São Luís, 09 de dezembro de 2021

Página 34 de 37

                                             

PARTE: MARIA DE FATIMA SALES MAGALHAES AGUIAR
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
10 - PROCESSO: 6239 / 2021
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: ROSA MARIA MELO VASCONCELOS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 10
Total de Processos da Pauta: 81

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em 07 de dezembro de 2021
Conselheiro Marcelo Tavares Silva

Presidente em Exercício da Primeira Câmara

Presidência

Despacho

Processo: 8556/2021-TCE/MA
Espécie: Solicitação de Vistas e Cópias
Responsável: Antônio Araújo Costa
Procurador Constituído: Anne Karine de Almeida e Silva Souto, OAB/MA nº 11.811

DESPACHO Nº 555/2021-GCONS7/JWLO
O senhor Antônio Araújo Costa, por meio de sua procuradora, solicita vista e cópia do Processo Nº 7503/2021
TCE/MA.
DEFIRO o pedido, ao passo que informamos que a consulta do inteiro teor do processo, pode ser feita de forma
digital, no sistema de processos eletrônicos deste Tribunal de Contas, hospedado na Rede Mundial de
Computadores. Caso tenha algum problema com a visualização/acesso no sistema, a vista e cópia, poderá ser
solicitada diretamente na SEPRO/SUPAR no prazo de 10 dias, não obstante a entrega nesse setor de uma mídia
digital (pendrive).
Ao fim, DETERMINO ao setor competente que efetive o registro da procuração no sistema, como também faça
a juntada deste processo, ao Processo nº 7503/2021.

São Luís, 6 de dezembro de 2021.
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Presidente

Gabinete dos Relatores

Edital de Citação

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 023/2021 – GCSUB1 
Prazo de quinze dias

Processo n.º: 6804/2019-TCE 
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Natureza: Denúncia 
Exercício: 2018 
Denunciante: Washington da Conceição Frazão Costa?Júnior (Advogado OAB/MA 19.133) 
Denunciado: Prefeitura de Paço do Lumiar/MA 
Responsáveis: Domingos Francisco Dutra Filho – Prefeito
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de quinze dias, que, por este meio, CITA o Senhor Domingos Francisco Dutra
Filho,CPF n.º 098.755.143-49, Prefeito de Paço do Lumiar/MA, no exercício financeiro de 2018, não localizado
em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 6804/2019-TCE, que trata de Denúncia
formuladaem desfavor do Município de Paço do Lumiar/MA, exercício financeiro de 2018, no qual figura como
responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução
N.º 5727/2020 – NUFIS2/LIDER6, de 17/12/2020. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para
contestar o referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos,
dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de
Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópias Relatório de Instrução N.º 5727/2020 –
NUFIS2/LIDER6, de 17/12/2020, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos
Cunha, s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de
interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital.
Expedido nesta cidade de São Luís/MA, em 11/11/2021.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 024/2021 – GCSUB1 
Prazo de quinze dias

Processo n.º: 6804/2019-TCE
Natureza: Denúncia 
Exercício: 2018 
Denunciante: Washington da Conceição Frazão Costa?Júnior (Advogado OAB/MA 19.133) 
Denunciado: Prefeitura de Paço do Lumiar/MA 
Responsáveis: Neusilene?Nubia Feitosa Dutra?– Secretária de Administração Municipal? 
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de quinze dias, que, por este meio, CITA a Senhora Neusilene? Nubia Feitosa
Dutra, CPF n.º 053.367.268-69, Secretária de Administração de Paço do Lumiar/MA, no exercício financeiro de
2018, não localizado em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 6804/2019-TCE,
que trata de Denúncia formulada em desfavor do Município de Paço do Lumiar/MA, exercício financeiro de
2018, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades
enumeradas no Relatório de Instrução N.º 5727/2020 – NUFIS2/LIDER6, de 17/12/2020. Fica o responsável
ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será
considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do
art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados
pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópias Relatório de Instrução N.º 5727/2020 –
NUFIS2/LIDER6, de 17/12/2020, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos
Cunha, s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de
interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital.
Expedido nesta cidade de São Luís/MA, em 11/11/2021.
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Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Secretaria de Gestão

Outros

EXTRATO DO TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
7508/2021 processo original 3337/2017; PARTES: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e a Maranata
Serviços Gerais Ltda.-EPP - CNPJ nº 09.453.646/0001-07- OBJETO DO TERMO: O Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, reconhece e confessa ser devedor à empresa do valor de R$ 33.537,51 (trinta e três mil,
quinhentos e trinta e sete reais e cinquenta e um centavos), em razão da repactuação do valor do Contrato nº.
009/2017-SUPEC/COLIC/TCE-MA, processo nº. 3337/2017 e nº. 7508/2021, referente ao período de
01/01/2020 a 31/12/2021. RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: Exercício Financeiro: 2021; Unidade Gestora (UG):
020101 – TCE/SLS/MA; Gestão: Tesouro – 00001; Natureza da Despesa: 3.3.90.39 (Outros serviços de
Terceiros – Pessoa Jurídica); Ação: 2349 – Fiscalização Externa;Subação:000025 FISEX. DATA DA
ASSINATURA: 07/12/2021. São Luís, 07 de dezembro de 2021. Juliana B. Desterro e Silva Coelho
SUPEC/COLIC/TCE/MA.

EXTRATO DO DÉCIMO ADITIVO AO CONTRATO N° 009/2017-SUPEC/COLIC/-TCE-MA. PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 7508/2021 processo original 3337/2017; PARTES: Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão e a empresa Maranata Serviços Gerais Ltda - Eppi; CNPJ nº 09.453.646/0001-07 OBJETO DO
CONTRATO: Prestação de serviços continuados de limpeza, conservação, higienização e jardinagem, com
fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos, máquinas, ferramentas e utensílios, nas áreas do
Edifício Sede, Anexos e outras dependências do TCE/MA; OBJETO DO ADITIVO: Alterar a cláusula segunda
do contrato, referente ao seu valor; DO VALOR: O valor mensal do contrato passa a ser de R$
64.049,15(sessenta quatro mil, quarenta e nove reais e quinze centavos) em razão de repactuação, a partir de
janeiro/2022 em razão de repactuação do custo da mão de obra, com base na Convenção Coletiva de
Trabalho/2021; AMPARO LEGAL: Inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/93; RUBRICA ORÇAMENTÁRIA:
Exercício Financeiro: 2021; Unidade Gestora (UG): 020101 – TCE/SLS/MA; Gestão: Tesouro – 00001;
Natureza da Despesa: 3.3.90.37 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica); Ação: 2349 - Fiscalização;
Plano Interno: FISEX. RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais cláusulas contratuais não
modificadas pelo presente Termo de Aditamento. DATA DA ASSINATURA: 07/12/2021. São Luís, 07 de
dezembro de 2021. Juliana B. Desterro e Silva Coelho. SUPEC/COLIC/TCE/MA.

Portaria

PORTARIA TCE/MA Nº 893, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2021.
Concessão de férias a servidor.

O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018, 

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 109 da Lei nº. 6.107/94, à servidora Matilene Rodrigues Lima, matrícula nº
8516, Auditora Estadual de Controle Externo deste Tribunal, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, relativas
ao exercício 2022, nos períodos de 03/01 a 17/01/2022 e 12/09 a 26/09/2022.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de dezembro de 2021.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
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Secretário de Gestão

PORTARIA TCE Nº 894, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2021.
Dispõe sobre a relotação de servidor nas unidades que compõem a estrutura organizacional do TCE e dá
outras providências.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019 e, considerando o que dispõe
a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos da Lei Estadual nº
9.936/2013, alterada pela Lei Estadual nº 11.170 de 25 de novembro de 2019, publicada no Diário da
Assembleia do Estado do Maranhão do dia 27 de novembro de 2019, 

RESOLVE:
Art. 1º. Relotar, a partir de 07/12/2021, a servidora Ana Karina Freire Matos, matrícula nº 9191, Técnica
Estadual de Controle Externo deste Tribunal para a Liderança de Fiscalização 7, conforme Memorando
NUFIS2/LIDER7 016/2021.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de dezembro de 2021.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Gestão
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